
Art. 19 - Se servidor público for escolhido para o Conselho Tutelar, poderá optar entre
o valor da função de Conselheiro ou o valor de seus vencimentos incorporados, ficando
lhe garantidos:
I - o retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que findo o seu mandato;
II - a contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais.
§ 1°_ A Prefeitura Municipal procurará firmar convênio com os Poderes Estadual e
Federal para permitir igual vantagem ao servidor público estadual ou federal.

Seção III

DA REALIZAÇÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA

Art. 20 - O pleito para escolha dos membros do Conselho Tutelar será convocado pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente mediante edital
publicado no Diário Oficial do Município, em outro jornal local ou através de outro
meio de comunicação, especificando dia, horário, os locais para recebimento dos votos
e de apuração.
Art. 21 - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será deflagrado no
prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da efetiva implementação do CMDCA.
Parágrafo único - O Processo de renovação do Conselho Tutelar terá início através da
publicação do edital 3 (três) meses antes do término dos mandatos dos eleitos pela
primeira vez e assim sucessivamente.
Art. 22 - A propaganda em vias e logradouros públicos obedecerá aos limites impostos
pela legislação pertinente e as deliberações da Comissão Eleitoral e garantirá a
utilização por todos os candidatos em igualdade de condições.
Art. 23 - As cédulas serão confeccionadas pela Prefeitura Municipal mediante modelo
aprovado pela Comissão Eleitoral e serão rubricadas pelo Presidente da mesa receptora
e por um mesário.
§ 10 - O eleitor poderá votar em cinco candidatos.
§ 20 _ Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de nomes, codinomes e
números dos candidatos ao Conselho Tutelar.
Art. 24 - As universidades, escolas, entidades assistenciais, clubes de serviços e
organizações da sociedade civil poderão ser convidadas pela Comissão Eleitoral para
indicarem representantes para comporem as mesas receptoras e/ou apuradoras.
Art. 25 - Cada candidato poderá credenciar no máximo 3 (três) fiscais para acompanhar
o processo de recepção e apuração dos votos.

Seção IV

DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE

Art 26 - Encerrada a votação, se procederá imediatamente a contagem dos votos e sua
apuração, sob responsabilidade da Comissão Eleitoral e fiscalização do Ministério
Público.
Parágrafo único - Os candidatos poderão apresentar impugnação à medida que os votos
forem sendo apurados, cabendo a decisão à própria mesa receptora, pelo voto
majoritário, com recurso à Comissão Eleitoral que decidirá seguidamente, facultada a
manifestação do Ministério Público.



Seção VI

DA INSTITUIÇÃO DA FUNÇÃO PÚBLICA, DA REMUNERAÇÃO E DA
PERDA DE MANDATO

Art. 34 - Fica instituída a função pública de Conselheiro Tutelar, com mandato de 3
(três) anos, vinculada ao Poder Executivo Municipal através da Secretaria de
Assistência Social.

Art. 35 - O exercício efetivo da função de Conselheiro constituirá serviço relevante e
estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de
crime comum até julgamento definitivo.
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Art. 36 - O Conselheiro Tutelar no efetivo exercício da função perceberá a título de
remuneração o valor equivalente ao cargo de auxiliar administrativo do Executivo
Público Municipal.

Parágrafo único - Na vigência de seu mandato o Conselheiro Tutelar, terá os mesmos
direitos, deveres e vantagens inerentes ao funcionalismo público municipal.

.,
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Art. 37 - Perderá o mandato o Conselheiro que for condenado por sentença irrecorrível
pela prática de crime ou contravenção penal.
Parágrafo único - verificada a hipótese prevista neste artigo, a Secretaria ao qual o
Conselheiro está vinculado declarará vaga a função, cabendo ao Chefe do Executivo
municipal dar posse imediata ao suplente, para completar o prazo do mandato do
substituído.
Art. 38 - O Conselheiro Tutelar responderá civilmente, em casos de improbidade
administrativa ou por exercício irregular da função, bem como, administrativamente,
mediante procedimento instaurado nos termos previsto na legislação afeita ao servidor
municipal, podendo, em conseqüência, perder o seu mandato.

Art. 39 - São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendente e
descendente, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou
madrasta e enteado.

Parágrafo Único - Estende-se o impedimento do Conselheiro, na forma deste artigo, em
relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério público com atuação na
Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na Comarca., Foro regional ou distrital,
local.

Capítulo V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 40 - Enquanto não for instalado o Conselho Tutelar, as atribuições a ele conferidas
serão exercidas pela autoridade judiciária.
Art. 41 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar para as despesas
iniciais decorrentes do cumprimento desta Lei.
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Art. 27 - Concluída a apuração dos votos e decididos os eventuais recursos, a Comissão
Eleitoral proclamará o resultado, providenciando a publicação dos nomes dos
candidatos votados, com número de sufrágios recebidos.
§ 1°_ Os 5 (cinco) primeiros candidatos mais votados serão considerados eleitos,
ficando os seguintes, pelas respectivas ordens de votação, como suplentes.
§ 20 _Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato mais idoso.
§ 30 _ Os membros titulares escolhidos serão diplomados pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente com registro em ata, e será oficiado ao Prefeito
Municipal para que sejam nomeados com a respectiva publicação no Diário Oficial do
Município ou por outro meio de comunicação e após, empossados.
§ 40 _ Ocorrendo vacância no cargo, assumirá o suplente que houver recebido o maior
número de votos.
Art. 28 - Os membros escolhidos como titulares submeter-se-ão, antes de serem
empossados, a estudos sobre a legislação específica das atribuições da função e a
treinamentos promovidos por uma Comissão a ser designada pelo CMDCA.

Seção V

DAS ATRmmçÓES E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR

Art. 29 - As atribuições e obrigações dos conselheiros e Conselho Tutelar são as
constantes da Constituição Federal, da Lei Federal n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e da Legislação Municipal em vigor.
Art. 30 - O Conselho Tutelar funcionará atendendo, através de seus conselheiros, caso a
caso:
.(- Das 8:00 h às 18:0 Oh, de Segunda a Sexta-feira;
II. Fora do expediente normal, os Conselheiros distribuirão entre si, segundo normas do
Regimento Interno, a forma de regime de plantão;
III - Para este regime de plantão, o Conselheiro terá seu nome divulgado, conforme
constará em Regimento Interno, para atender emergência a partir do local onde se
encontra;
IV _ O Regimento Interno estabelecerá o regime de trabalho, de forma a atender às
atividades do Conselho, sendo que cada Conselheiro deverá prestar 40 (quarenta) horas
semanais.
Art. 31 - A coordenação ou presidência do Conselho Tutelar será definida em reunião
do colegiado, devendo constar no seu Regimento Interno.
Art. 32 - Ao procurar o Conselho Tutelar, a pessoa será atendida por um membro deste,
que acompanhará o caso até o encaminhamento definitivo.
Parágrafo único - Nos registros de cada caso, .deverão constar, em síntese, as
providências tomadas e a esses registros somente terão acesso os Conselheiros
Tutelares, ressalvada requisição ministerial ou judicial.
Art. 33 - O Conselho Tutelar' manterá uma secretaria geral, destinada ao suporte
administrativo necessário ao seu funcionamento, utilizando instalações e funcionários
do Poder Público.
Parágrafo único - Fica o Poder Executivo obrigado li, no prazo de 20 (vinte) dias, a
contar da proclamação do resultado do processo de escolha para o Conselho Tutelar,
propiciar a este Órgão as condições para o seu efetivo funcionamento, de recursos
humanos, equipamentos, materiais e instalações físicas, devendo ainda estabelecer
previsão orçamentária para a sua manutenção, independentemente dos recursos do
Fundo.
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